
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2422483 - SP 
(2023/0258160-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CONTER CONSTRUCOES E COMERCIO SA
ADVOGADO : FERNANDO CARLOS LUZ MOREIRA - SP102385
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
PROCURADOR : RAPHAEL FRANCO DEL DUCA - SP464049
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO QUE FIXOU DE 
FORMA GENÉRICA OS PRESSUPOSTOS FÁTICOS EXIGIDOS PELO ART. 20, § 
3º, "A", "B" E "C", DO CPC/1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. VALOR 
DA CAUSA QUE POR SI SÓ NÃO POSSIBILITA A MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. PARADIGMA QUE NÃO 
PODE SER TOMADO COMO REGRA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Examinando a controvérsia tal como posta, mesmo considerando a possibilidade 
de os honorários advocatícios na hipótese terem nítida conotação de irrisoriedade, 
nenhuma consideração quanto aos critérios do § 3º do art. 20 do CPC/1973 foi 
levada a efeito pelo acórdão de origem. Dos quesitos zelo, lugar, importância, 
trabalho e tempo, os excertos não permitem extrair nenhum valor, o que chama a 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. O valor da causa, por si só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do 
quantum como ínfimo ou abusivo, para fins de revisão da verba honorária fixada 
na origem, conforme orientação adotada pela Segunda Turma desta Corte nos 
autos do REsp 1.417.906/SP, Rel.(a) p/ acórdão Ministro Herman Benjamin, DJe 
01/07/2015.
3. A fixação de honorários advocatícios é providência peculiar de caso concreto, de 
forma que o julgamento de um caso sob determinado contexto não pode ser 
tomado como regra para o julgamento de outros casos em contextos diferentes, 
sobretudo porque o revolvimento de tais contextos, seja para mais ou para menos, 
é inviável na hipótese em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 16/04/2024 a 22/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 22 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ACÓRDÃO QUE FIXOU DE 
FORMA GENÉRICA OS PRESSUPOSTOS FÁTICOS EXIGIDOS PELO ART. 20, § 
3º, "A", "B" E "C", DO CPC/1973. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. VALOR 
DA CAUSA QUE POR SI SÓ NÃO POSSIBILITA A MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS. DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. PARADIGMA QUE NÃO 
PODE SER TOMADO COMO REGRA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Examinando a controvérsia tal como posta, mesmo considerando a possibilidade 
de os honorários advocatícios na hipótese terem nítida conotação de irrisoriedade, 
nenhuma consideração quanto aos critérios do § 3º do art. 20 do CPC/1973 foi 
levada a efeito pelo acórdão de origem. Dos quesitos zelo, lugar, importância, 
trabalho e tempo, os excertos não permitem extrair nenhum valor, o que chama a 
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
2. O valor da causa, por si só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do 
quantum como ínfimo ou abusivo, para fins de revisão da verba honorária fixada 
na origem, conforme orientação adotada pela Segunda Turma desta Corte nos 
autos do REsp 1.417.906/SP, Rel.(a) p/ acórdão Ministro Herman Benjamin, DJe 
01/07/2015.
3. A fixação de honorários advocatícios é providência peculiar de caso concreto, de 
forma que o julgamento de um caso sob determinado contexto não pode ser 
tomado como regra para o julgamento de outros casos em contextos diferentes, 
sobretudo porque o revolvimento de tais contextos, seja para mais ou para menos, 
é inviável na hipótese em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado por CONTER CONSTRUCOES E 

COMERCIO SA para submeter ao crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra 

resumida da seguinte forma:
 
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
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SENTENÇA PROFERIDA NA VIGÊNCIA DO CPC/1973. REVISÃO DO 
VALOR FIXADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER 
DO RECURSO ESPECIAL.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando, em síntese, a 

inaplicabilidade da Súmula nº 7 desta Corte ao caso dos autos, e a divergência 

interpretativa no sentido de que honorários advocatícios fixados em percentual inferior 

ao mínimo legal de 10% seriam irrisórios e aviltantes e, nessa qualidade, possibilitam 

sua revisão e majoração em sede de recurso especial em razão da ofensa ao art. 85, § 

3º, do CPC, consoante entendimento firmado em precedentes desta Corte.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a 

julgamento perante a Turma.

É o relatório.
 

VOTO

Insurge-se a agravante contra a decisão agravada reiterando, em síntese, a 

inaplicabilidade da Súmula nº 7 desta Corte ao caso dos autos, e a divergência 

interpretativa no sentido de que honorários advocatícios fixados em percentual inferior 

ao mínimo legal de 10% seriam irrisórios e aviltantes e, nessa qualidade, possibilitam 

sua revisão e majoração em sede de recurso especial em razão da ofensa ao art. 85, § 3º, 

do CPC, consoante entendimento firmado em precedentes desta Corte.

A insurgência não merece prosperar.

Isso porque, constatado que os honorários de sucumbência foram fixados sob a 

égide do CPC/1973, a decisão ora agravada foi assim fundamentada  (fls. 595/596-e):
 
(...)
Como o regime processual da sentença era o CPC/1973, as mesmas regras do 
diploma valem para os honorários fixados.
Assim, o recurso especial não pode ser conhecido ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
É cediço nesta Corte que, salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo 
ou irrisório, não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o 
montante da verba honorária fixada pelas instâncias de origem, nos termos 
da Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
recurso especial").
O afastamento excepcional do óbice sumular para permitir a revisão dos 
honorários advocatícios em sede de recurso especial quando o montante 
fixado se revelar irrisório ou excessivo somente pode ser feito quando o 
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Tribunal a quo expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas 
alíneas "a", "b" e "c" do art. 20, § 3º, do CPC, conforme entendimento 
sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ, o que não ocorreu 
de modo exaustivo no caso concreto.
A propósito, eis o trecho do acórdão recorrido no ponto da controvérsia, (fl. 
290-e):
 
(...)
Por fim, tratando-se de condenação contra a Fazenda Pública, os honorários devem 
ser fixados, com razoabilidade e por equidade, nos termos do artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.
No caso, referida verba foi devidamente fixada, de modo que a quantia de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) remunera dignamente o trabalho desempenhado pelo 
patrono da Autora.
 
Observa-se assim que o acórdão recorrido não traz de modo suficiente os 
parâmetros previstos no § 3º do art. 20 do CPC/1973, de forma que fosse 
possível revalorá-los para fins de majoração da verba honorária.

Como dito, o juízo de equidade do qual se valerá o magistrado  a quo para fixar o 

valor dos honorários atrelar-se-á aos elementos concretos da causa aptos a justificar 

cada um desses critérios.

Isso se dá pelo fato de o § 3º do art. 20 trazer elementos, que, em uma primeira 

leitura, revelam-se factuais: a) grau de zelo do causídico, b) lugar da prestação de 

serviço, c) natureza da causa, c') trabalho realizado pelo advogado e c'') tempo exigido 

no serviço.

Não tendo o julgador recorrido a nenhuma dessas balizas, nem tecido quaisquer 

considerações quanto a elas, é dever do causídico provocar a integralização da lide 

mediante a oposição de embargos declaratórios. Inexistindo tal providência, esta Corte 

não poderá proferir qualquer exame quanto aos honorários fixados, pois o exame da 

exorbitância ou da irrisoriedade do valor pressupõe a observância dos critérios fáticos 

delineados no § 3º do art. 20 do CPC/1973. De outra forma, admitir que esta Corte de 

Justiça realize tal análise, seria como permitir sua incursão em elementos fático-

probatórios dos autos. Claramente, tal providência esbarraria no óbice da Súmula n. 

7/STJ.

Ressalte-se que tal raciocínio será inaplicável às hipóteses nas quais o julgador se 

ateve às circunstâncias elencadas no citado § 3º e consignou todos os elementos fáticos 

dos quais se valeu para julgar; contudo, quando da aplicação da equidade, não os 

valorou, nem os apreciou de forma correta.

Nesse caso, estando os fatos corretamente descritos na decisão recorrida – mas 
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desde que mal valorados –, poderão sim ser revistos por esta Corte Superior, pois a 

mera aferição da ocorrência de um determinado fato incontroverso e necessário ao 

julgamento da demanda não constitui reexame probatório, mas sim revaloração da 

prova. Nesse sentido o precedente: EDcl no REsp n. 988.946 – RJ, Segunda Turma, Rel. 

Min. Eliana Calmon, julgado em 05.05.2009.

No julgado relatado pela Ministra Eliana Calmon, restou definido que o 

afastamento excepcional do óbice da Súmula n. 7/STJ para permitir a revisão dos 

honorários advocatícios em sede de recurso especial, quando o montante fixado se 

revelar irrisório ou excessivo, somente poderá ser feito quando o Tribunal a quo 

expressamente indicar e valorar os critérios delineados nas alíneas "a", "b" e "c" do art. 

20, § 3º, do CPC/1973, o que não foi o caso destes autos. 

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. AÇÃO 
DECLARATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. PAGAMENTO. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DAS CLÁUSULAS DO 
CONTRATO E DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS, CONCLUIU PELA 
INCIDÊNCIA DO BÔNUS DE ADIMPLÊNCIA DESDE O INÍCIO DA 
VIGÊNCIA CONTRATUAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE, EM RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS DE ADVOGADO, FIXADOS, PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, SOB A ÉGIDE DO CPC/73, SEM DEIXAR DELINEADAS 
CONCRETAMENTE, NO ACÓRDÃO RECORRIDO, AS CIRCUNSTÂNCIAS A 
QUE SE REFEREM AS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 DO CPC/73. 
INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/73, EM FACE DA 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7/STJ E 389/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória de Inexistência de Débito 
ajuizada pela parte ora recorrida, em desfavor de Furnas Centrais Elétricas 
S/A, com o objetivo de obter a declaração de inexistência de débito, relativo 
ao faturamento de energia elétrica, no período de 2000 a 2003, em face de 
seu pagamento. O Tribunal de origem reformou parcialmente a sentença de 
procedência, tão somente para reduzir o valor dos honorários advocatícios.
III. No caso, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos e nas cláusulas contratuais, consignou que "o ponto controvertido 
da lide reside na interpretação da Cláusula 2ª do Contrato de Confissão de 
Dívida", acrescentando que "a interpretação que se extrai da redação - 
sofrível, dúbia e ambígua, diga-se de passagem - da estipulação contratual, as 
partes pactuaram a incidência de juros remuneratórios reduzidos desde o 
início da vigência do Contrato de Confissão de Dívida a fim de que a devedora 
se mantenha adimplente no transcurso do período de 5 anos contados da 
assinatura do Pacto, já valendo a partir do primeiro vencimento.
Dessa forma, do cotejo das regras estabelecidas nos §§ 1º e 2º da Cláusula 2ª, 
extraio o entendimento segundo o qual os juros incidirão da seguinte forma: 
0,72% nos cinco primeiros anos, se adimplente, e 0,49% a partir do sexto ano, 
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se adimplente. Os juros de 1% somente incidirão na hipótese de 
inadimplemento da autora, sendo recalculado o saldo devedor com 
incorporação deste valor, na hipótese de descumprimento do estabelecido no 
§1º".
IV. Nesse contexto, em que pese a parte recorrente fazer indicação de violação 
de dispositivo infraconstitucional, a fundamentação adotada na origem, no 
sentido de que o bônus de adimplência incide desde o início da vigência 
contratual, está embasada no exame das provas dos autos e das cláusulas 
contratuais, e, portanto, o acórdão recorrido somente poderia ser modificado 
mediante o reexame dos aspectos concretos da causa e do aludido contrato, o 
que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pelas Súmulas 5 e 7 desta 
Corte. Precedentes do STJ.
V. A Corte Especial do STJ, ao julgar os EREsp 637.905/RS (Rel. Ministra 
ELIANA CALMON, DJU de 21/08/2006), proclamou que, nas hipóteses do § 
4º do art. 20 do CPC/73, a verba honorária deve ser fixada mediante 
apreciação equitativa do magistrado, sendo que, nessas hipóteses, a fixação 
de honorários de advogado não está adstrita aos percentuais constantes do § 
3º do art. 20 do CPC/73. Ou seja, no juízo de equidade, o magistrado deve 
levar em consideração o caso concreto, em face das circunstâncias previstas 
nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, podendo adotar, como base 
de cálculo, o valor da causa, o valor da condenação ou arbitrar valor fixo.
VI. Em relação aos honorários de advogado fixados, nas instâncias ordinárias, 
sob a égide do CPC/73 - como no presente caso -, não pode o STJ reexaminar 
o quantum arbitrado a esse título, à luz das regras supervenientes, referentes 
à fixação de honorários, previstas no CPC/2015. Nesse sentido: STJ, AgRg no 
REsp 1.568.055/RS, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Federal 
convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2016.
VII. Em situações excepcionalíssimas, o STJ afasta a Súmula 7, para exercer 
juízo de valor sobre o quantum fixado a título de honorários advocatícios, 
com vistas a decidir se são eles irrisórios ou exorbitantes. Para isso, 
indispensável, todavia, que tenham sido delineadas concretamente, no 
acórdão recorrido, as circunstâncias a que se referem as alíneas do § 3º do 
art. 20 do CPC/73. Com efeito, "o afastamento excepcional do óbice da 
Súmula 7 do STJ para permitir a revisão dos honorários advocatícios em sede 
de recurso especial quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo 
somente pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e 
valorar os critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 20, § 3º, do CPC, 
conforme entendimento sufragado no julgamento do AgRg no AREsp 
532.550/RJ. Da análise do acórdão recorrido verifica-se que houve apenas 
uma menção genérica aos critérios delineados nas alíneas 'a', 'b' e 'c' do art. 
20, § 3º, do CPC, não sendo possível extrair do julgado uma manifestação 
valorativa expressa e específica, em relação ao caso concreto, dos referidos 
critérios para fins de revisão, em sede de recurso especial, do valor fixado a 
título de honorários advocatícios. (...) Dessa forma, seja porque o acórdão 
recorrido não se manifestou sobre o valor da causa na hipótese, seja porque 
este, por si só, não é elemento hábil a propiciar a qualificação do quantum 
como ínfimo ou abusivo, não há como adentrar ao mérito da irresignação 
fazendária na hipótese, haja vista ser inafastável o óbice na Súmula 7 do STJ 
diante da moldura fática apresentada nos autos" (STJ, AgRg no REsp 
1.512.353/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/09/2015).
VIII. Para as situações anteriores ao início de vigência do CPC/2015, a 
Segunda Turma do STJ proclamou que "não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC 
e da legislação processual em vigor, norma que: a) estabeleça piso para o 
arbitramento da verba honorária devida pela Fazenda Pública, e b) autorize a 
exegese segundo a qual a estipulação abaixo de determinado parâmetro 
(percentual ou expressão monetária fixa) automaticamente qualifique os 
honorários advocatícios como irrisórios, em comparação exclusivamente com 
o valor da causa" (STJ, REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, Rel. p/ acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2015).
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IX. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem não deixou delineadas, no 
acórdão recorrido, especificamente em relação ao caso concreto, as 
circunstâncias previstas nas alíneas a, b e c do § 3º do art. 20 do CPC/73, ou 
seja, a) o grau de zelo do profissional; b) o lugar de prestação do serviço; c) a 
natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o 
tempo exigido para o seu serviço. Por outro lado, apesar da oposição de 
Embargos de Declaração, perante o Tribunal de origem, para que fosse 
provocado o pronunciamento daquele Tribunal acerca das circunstâncias 
fáticas, previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC/73, a parte agravante, 
ao interpor o Recurso Especial, não indicou contrariedade ao art. 535 do 
CPC/73. Nesse contexto, incidem, na espécie, as Súmulas 7/STJ e 389/STF.
X. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.088.284/RJ, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/8/2023.)

Ressalte-se que o valor da causa, por si só, não é elemento hábil a propiciar a 

qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo, para fins de revisão da verba 

honorária fixada na origem, conforme orientação adotada pela Segunda Turma desta 

Corte nos autos do REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel.(a) 

p/ acórdão Ministro Herman Benjamin, DJe 01/07/2015. Confira-se a ementa do 

referido julgado, in verbis:

 
PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO 
VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO NO STJ, EM VALOR SUPERIOR 
A 3.300%. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS NÃO CONSTATADAS NO 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELA SEGUNDA TURMA DO STJ NO AGRG 
NO ARESP 532.550/RJ (DJe 2.2.2015). ENTENDIMENTO DO STJ
1. Não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual em vigor, 
norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida 
pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação 
abaixo de determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) 
automaticamente qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em 
comparação exclusivamente com o valor da causa.CASO CONCRETO
2. Trata-se de Recurso Especial da empresa Cervejarias Reunidas Skol Caracu 
S/A, visando, com base no valor da causa, majorar a verba honorária fixada 
nas instâncias de origem.
3. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo da empresa, valendo-se dos 
seguintes fundamentos: a) a condenação prevista no art. 20, § 4º, do CPC 
deve se pautar no juízo equitativo, e não no valor da causa; b) a defesa da 
parte devedora foi realizada por meio de Exceção de Pré-Executividade, 
instrumento de criação doutrinário-jurisprudencial que pressupõe temas não 
complexos, relacionados às condições da ação e outras matérias de ordem 
pública, de simples constatação, isto é, que não demandam dilação 
probatória; e, c) dessa forma, não houve muito trabalho do advogado, "tendo 
em vista que após a citação apenas houve a apresentação de uma peça de 
defesa" (fl. 799, e-STJ).
4. No Recurso Especial, a tese defendida é que a revisão da verba honorária, 
no caso concreto, é medida que se impõe, em razão do montante irrisório 
arbitrado.
5. O e. Ministro Mauro Campbell Marques, em judicioso voto, deu 
provimento ao apelo para majorar os honorários advocatícios e fixá-los em 
R$50.000,00 (cinquenta mil reais), o que representa aumento de mais de 
3.300%, comparado à quantia arbitrada na Corte local.
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6. No julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ (DJe 2.2.2015), após detido 
exame dos precedentes do STJ, as seguintes premissas ficaram bem 
delimitadas, no que diz respeito à possibilidade de modificação, em Recurso 
Especial, dos honorários advocatícios fixados nas instâncias de origem: a) a 
regra é a aplicação da Súmula 7/STJ; b) excepcionalmente, afasta-se o óbice 
sumular quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo, o que 
somente pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e 
valorar os critérios delineados nas alíneas "a", "b" e "c" do art. 20, § 3º, do 
CPC; e c) o valor da causa, por si só, não é elemento hábil a propiciar a 
qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo.
7. Não há, nos termos acima, como majorar a verba honorária, sem adentrar a 
reanálise dos fatos e provas (óbice da Súmula 7).
8. Quanto ao Recurso Especial interposto pela empresa, observo que, na 
hipótese dos autos, a causa foi resolvida já pelo juízo de primeiro grau, em seu 
favor, diante da constatação de que duas das três CDAs tinham por objeto 
crédito cuja exigibilidade estava suspensa em razão de provimento 
jurisdicional vigente, concedido em outra demanda. Em outras palavras, (e-
STJ Fl.281) tanto a solução da lide foi de extrema simplicidade que o Agravo 
do art. 522 do CPC se limitou a discutir o valor dos honorários advocatícios, 
isto é, não havia mais litígio entre as partes quanto à questão de fundo.
9. Diante dessas circunstâncias, não vejo elementos para afastar a Súmula 
7/STJ e majorar os honorários em mais de 3.300%.
10. Recurso Especial não conhecido, em razão da incidência da Súmula 
7/STJ.
(REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Relator(a) p/ 
Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/07/2015) 

Ademais, quanto à alegada divergência jurisprudencial, é preciso registrar que a 

fixação de honorários advocatícios é providência peculiar de caso concreto, de forma que 

o julgamento de um caso sob determinado contexto não pode ser tomado como regra 

para o julgamento de outros casos em contextos diferentes, sobretudo porque, conforme 

exposto acima, o revolvimento de tais contextos, seja para mais seja para menos, é 

inviável na hipótese em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ, o que prejudica o exame 

do alegado dissídio jurisprudencial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de 16/04/2024 a 22/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
PROCURADOR : RAPHAEL FRANCO DEL DUCA - SP464049
AGRAVANTE : CONTER CONSTRUCOES E COMERCIO SA
ADVOGADO : FERNANDO CARLOS LUZ MOREIRA - SP102385
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
PROCURADOR : RAPHAEL FRANCO DEL DUCA - SP464049
AGRAVADO : CONTER CONSTRUCOES E COMERCIO SA
ADVOGADO : FERNANDO CARLOS LUZ MOREIRA - SP102385

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - RESCISÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONTER CONSTRUCOES E COMERCIO SA
ADVOGADO : FERNANDO CARLOS LUZ MOREIRA - SP102385
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM
PROCURADOR : RAPHAEL FRANCO DEL DUCA - SP464049

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/04/2024 a 22/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 23 de abril de 2024
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